
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO LIMINAR
Agravo de Instrumento nº 2007577-16.2014.815.0000 — Comarca de Remígio
Relator : Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o Des. Saulo  Henriques 
de Sá e Benevides.
Agravante : Edmilson de Oliveira Soares.
Advogados : Humberto de Brito Lima e Nielson Gonçalves Chagas.
Agravada       : Mabel Nunes Rocha.
Advogado : Em causa própria.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER  C/C  PERDAS  E  DANOS  —  TRANSFERÊNCIA  DE 
PROPRIEDADE  DE  VEÍCULO  —  ÔNUS  DO  ADQUIRENTE  — 
TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA NO PRIMEIRO GRAU, SOB 
PENA  DE  MULTA  DIÁRIA  —  IMPOSSIBILIDADE  DE 
CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL — AUSÊNCIA DE PROVA 
DA VENDA DO BEM AO AGRAVANTE —  FUMUS BONI JURIS  E 
PERICULUM IN MORA — PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS 
— EFEITO SUSPENSIVO CONCEDIDO.

— Para que se possa conceder efeito suspensivo ao agravo de instrumento,  
necessária se faz a análise do atendimento aos requisitos estampados no art. 558  
do Código de Processo Civil pátrio, quais sejam, a presença do fumus boni juris e  
do periculum in mora. Presentes tais requisitos legais, é de se deferir a suspensão  
pleiteada. 

Vistos, etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito  suspensivo 
interposto por  Edmilson de Oliveira Soares,  contra decisão interlocutória,  fls.  10/13, proferida 
pelo juiz da Comarca de Remígio que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Perdas e 
Danos, ajuizada por Mabel Nunes Rocha, concedeu a tutela antecipada, determinando ao agravante 
que proceda a  imediata  transferência do veículo adquirido,  junto à agravada,  para o seu nome, 
regularizando-o perante o DETRAN, sob pena de multa diária, no valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais).

Em suas razões (fls. 02/08), o agravante sustenta, em síntese, que não há 
prova nos autos de que sequer tenha celebrado o referido contrato de compra e vend do automóvel 
em questão, ou mesmo de que o bem esteja em sua posse. Aduz que a própria agravada confirma 
que vendeu o carro ao Sr. Ramalho Paulino, o qual teria assumido o financiamento do veículo. Por 
fim, afirma, ainda, que conforme consulta impressa acerca da situação do carro no DETRAN (fl.  
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34), este se encontra gravado de cláusula de alienação fiduciária, o que impediria a trasnferência de 
propriedade, acaso o tivesse de fato adquirido.

Dessa  forma,  requer  a  concessão  do  efeito  suspensivo  e,  no  mérito,  o 
provimento do presente agravo.

Solicitadas informações ao juízo  a quo (fl. 54), estas não foram prestadas, 
conforme certidão de fl. 59.

É o relatório. 

Decido.

De início, cumpre ressaltar que para se deferir, nos termos do art. 558 do 
CPC,  pedido de atribuição  de efeito  suspensivo ao  agravo de  instrumento,  necessária  se  faz  a 
presença dos requisitos legais que o autorizam, quais sejam, o  fumus boni iuris  e o  periculum in  
mora.  De  igual  sorte, mostra-se imprescindível,  nos  termos  do  mencionado  dispositivo,  a 
constituição  de  relevante  fundamentação  apta  a  convencer  o  relator  da  necessidade  de, 
excepcionalmente, atribuir efeito suspensivo à espécie recursal.

Neste  prisma,  deflui-se  que  a  irresignação  da  agravante,  pautada  pelo 
fundado  receio  de  ocorrência  de  dano irreparável  e  lesão de  difícil  reparação,  assenta-se  em 
premissas de relevante juridicidade. 

Compulsando-se os autos, percebe-se que a agravada afirma que vendeu seu 
veículo de placas KFD 8586 ao Sr. Ramalho Paulino e que este teria revendido ao agravante, o qual 
deteria a posse do bem em questão.  Contudo, não há provas da primeira venda,  tambopuco da 
segunda - em que supostamente estaria envolvido o agravante -, mas tão somente um boletim de 
ocorrência (fl.33), sem força probante capaz de corroborar as afirmações da agravada, eis que não 
passa de uma declaração unilateral, firmada pela recorrida junto à delegacia.

Ademais,  conforme  consulta  impressa  acerca  da  situação  do  carro  no 
DETRAN (fl. 34), percebe-se que este se encontra gravado de cláusula de alienação fiduciária, o 
que impediria a trasnferência de propriedade, acaso o recorrente tivesse, de fato, o adquirido.

Assim,  a  obrigação  imposta  pela  decisão  agravada,  que  determinou  ao 
agravante a imediata transferência do veículo adquirido, para o seu nome, regularizando-o perante o 
DETRAN,  a priori,  não pode ser cumprida,  a  uma,  porque não há provas de que o agravante 
detenha a posse do veículo em questão; a duas, porque o automóvel sequer parce ser de propriedade 
da agravada, encontrando-se ainda financiado. Presente, pois o fumus boni juris.

A respeito do tema:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. COMPRA E VENDA 
DE BEM MÓVEL (VEÍCULO). OBRIGAÇÃO DE FAZER. Antecipação de tutela 
para  determinar  que  o  Réu  realize  a  imediata  transferência  da  propriedade  do 
veículo adquirido da Autora para o seu nome, bem como das multas decorrentes 
das  infrações  de  trânsito  cometidas  após  a  celebração  do  negócio  jurídico 
entabulado  entre  as  partes.  Impossibilidade.  Não  preenchimento  dos  requisitos 
legais.  Ausência  de  verossimilhança  das  alegações  iniciais,  consubstanciada  na 
prova inequívoca da concretização das negociações.  Inteligência do  art.  273 do 
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CPC. Mantida a r. Decisão. RECURSO DA AUTORA NÃO PROVIDO. (TJSP; AI 
2098308-52.2014.8.26.0000; Ac. 7743667; São Paulo; Vigésima Oitava Câmara de 
Direito Privado; Relª Desª Berenice Marcondes César; Julg. 29/07/2014; DJESP 
11/08/2014) 

Sob  a  perspectiva  do periculum  in  mora,  de  igual  modo  não  se  faz 
necessário laborar grande esforço, uma vez que, da leitura da decisão agravada, a não efetivação da 
transferência  acarreta  em multa  diária,  no  valor  de  R$  500,00 (quinhentos  reais),  em caso  de 
descumprimento.

Portanto, ante as circunstâncias que permeiam o caso em apreço, mostra-se 
substancial a co-existência dos pressupostos legais autorizadores da concessão da  medida pleiteada, 
razão pela qual outro caminho não resta senão deferir, por medida acautelatória, a liminar apenas 
para suspender, por ora, a decisão agravada. 

De mais a mais,  lembre-se que esta decisão liminar está sendo analisada 
com espeque em cognição sumária — juízo de probabilidade, portanto — restando limitada a 
afirmar o provável nesta conjuntura fático-probatória, e que, por essa razão mesma, se subjuga à 
provisoriedade.

Por tais razões, defiro o pedido de efeito suspensivo ao presente recurso. 

Dê-se ciência da presente decisão ao juiz prolator.

Intime-se  o  agravado  para,  querendo,  apresentar  contraminuta  no  prazo 
legal, de acordo com o art. 527, V, do mesmo diploma legal. 

Decorrido  o  prazo,  com  ou  sem  resposta,  encaminhem-se  os  autos  à 
Procuradoria de Justiça, independente de nova conclusão.

Após, conclusos para o julgamento peremptório do recurso.

Publique-se. Intimem-se.  Cumpra-se.

João Pessoa, 25 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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